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3.a A decisão referida nas conclusões anteriores, proferida no con-
texto da execução das medidas cautelares a que se refere o artigo 249.o
do Código de Processo Penal, existe e é operativa a partir do momento
em que é proferida, mesmo que naquela situação não possa, desde
logo, ser reduzida a escrito ou integrada imediatamente em suporte
material que a documente;

4.a A decisão de um magistrado do Ministério Público que deter-
mina a realização de uma autópsia, nas condições referidas nas con-
clusões anteriores, nomeadamente em situações onde não exista urgên-
cia na efectivação da diligência, pode ser comunicada aos serviços
médico-legais pelas formas previstas no artigo 111.o, n.o 3, alínea c),
do Código de Processo Penal;

5.a A comunicação a que se refere a conclusão anterior, quando
seja utilizada a via telefónica, pressupõe a identificação clara e precisa
de quem a ela procede e de quem a ordenou, bem como o subsequente
cumprimento do disposto no n.o 4 do mesmo artigo 111.o do Código
de Processo Penal.

(1) Ofício n.o 1127/SD, de 16 de Junho de 2006.
(2) Solicitado através do ofício n.o 1891 — processo n.o 2522/2004,

de 5 de Julho de 2006, do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Justiça.

(3) Para uma síntese da evolução dos serviços médico-legais, cf.
o relatório do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, ou o parecer
deste conselho n.o 29/1998, de 24 de Setembro, que se encontra inédito,
nomeadamente nos n.os 2.1 e 2.2.

(4) Alterado pelo Decreto-Lei n.o 3/2006, de 3 de Janeiro, em aspec-
tos não relevantes para a matéria do presente parecer.

(5) Os Estatutos do Instituto Nacional de Medicina Legal dedicam
o seu capítulo I à «Natureza e atribuições» do Instituto, o capítulo II
aos «Órgãos, serviços e competências», o capítulo III ao regime de
«Colaboração com ou outras entidades» e os restantes capítulos IV
e V ao regime do «Pessoal» e à «Gestão financeira e patrimonial»,
respectivamente.

(6) Artigos 568.o a 591.o do Código de Processo Civil.
(7) Curso de Processo Penal, II, 3.a ed., Verbo, 2001, pp. 197 e 198.
(8) Noções Elementares de Processo Civil, Coimbra Editora, 1976,

p. 261.
(9) CRIMINALÍSTICA Investigação Criminal, Lisboa, 1957, p. 89.
(10) Direcção do Inquérito e Garantia Judiciária, 1.a ed., Coimbra

Editora, 2003, p. 131.
(11) Refere Lopes da Mota, in «Perspectivas futuras da organização

médico-legal portuguesa», Temas de Medicina Legal, Gabinete de Estu-
dos de Pós-Graduação, Instituto de Medicina Legal de Coimbra, 1998,
p. 25: «Sendo unanimemente considerado que um exame ao local
adequadamente realizado constitui um requisito de êxito da inves-
tigação criminal, mas, tendo-se presente que, apesar de tal obrigação
já constar do texto actual, muitas vezes não é cumprida, torna-se
necessário criar as condições para o efectivo funcionamento do
sistema.»

(12) Sobre o fundamento deste específico regime, cf. Lopes da
Mota, ob. cit., p. 25, onde afirma: «No que se refere às perícias médi-
co-legais, uma vez ordenadas por despacho da autoridade judiciária
competente, julga-se conveniente estabelecer regras específicas, em
consonância com o previsto no Código de Processo Penal, de modo
a prever-se que possam ocorrer sem prévia audição de peritos quanto

à indicação do dia, hora e local de realização da perícia e intervenção
de consultores, possibilitando-se que o Instituto ou o gabinete com-
petente adopte os procedimentos necessários à sua efectivação.»

(13) Publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 4 de
Abril de 2002.

(14) Cf. n.os II, nos termos do qual «2 — A delegação referida no
número anterior abrange os actos previstos e não excepcionados pelo
n.o 3 do artigo 270.o do Código de Processo Penal, bem como [. . . ]»,
e IV daquele despacho, que estabelece: «3 — A presente delegação
abrange os actos previstos no n.o 3 do artigo 270.o do Código de
Processo Penal.».

(15) Este princípio consagrado na Lei n.o 45/2004, de 19 de Agosto,
por força da relação de especialidade existente, cede perante a norma
do artigo 100.o do Código de Processo de Trabalho, que prevê que
o Ministério Público possa dispensar a autópsia «quando a considerar
desnecessária» para esclarecer as causas da morte.

(16) Curso de Processo Penal, I, Lisboa, 1955, p. 242.
(17) Obra cit., p. 12.
(18) Sobre actos processuais, cf. João de Castro Mendes, Do Con-

ceito de Prova em Processo Civil, Edições Ática, 1961, pp. 72 e segs.
e Anselmo de Castro, Direito Processual Civil Declaratório, III, Alme-
dina, Coimbra, 1982, pp. 7 e segs. e Gil Moreira dos Santos, O Direito
Processual Penal, Edições Asa, 2002, p. 201 e segs.

(19) Instituições de Direito Processual Civil, II, 3.a ed., Forense, Rio
de Janeiro, 1966, p. 229.

(20) Que estabelece:
«Artigo 94.o

Forma escrita dos actos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — É obrigatória a menção do dia, mês e ano da prática do

acto, bem como, tratando-se de acto que afecte liberdades fun-
damentais das pessoas, da hora da sua ocorrência, com referência
ao momento do seu início e conclusão. O lugar da prática do acto
deve ser indicado.»

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da
Procuradoria-Geral da República de 2 de Novembro de 2006.

Fernando José Matos Pinto Monteiro — António Leones Dantas (rela-
tor) — Alberto Esteves Remédio — João Manuel da Silva Miguel —
Maria de Fátima da Graça Carvalho — Manuel Pereira Augusto de
Matos — José António Barreto Nunes — José Luís Paquim Pereira Cou-
tinho — Fernando Bento — Maria Helena Borges Gouveia Amaral.

(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Secretário
de Estado Adjunto e da Justiça de 6 de Novembro de 2006.)

Está conforme.

Lisboa, 29 de Novembro de 2006. — O Secretário, Carlos José de
Sousa Mendes.

PARTE E

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS
DO TRABALHO E DA EMPRESA

Deliberação n.o 1757/2006

Em reunião plenária do Senado do ISCTE de 28 de Abril de 2006,
foi aprovado o Regulamento de Horário de Trabalho do Pessoal não
Docente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente Regulamento define o regime de duração e horário
de trabalho do pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, adiante designado por ISCTE.

2 — O presente Regulamento rege-se, subsidiariamente, pelo
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, que estabelece as regras

e os princípios gerais em matéria de duração e horário de trabalho
na Administração Pública.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se a todo o pessoal não docente
do ISCTE, a prestar serviço na qualidade de funcionário ou agente.

2 — O Regulamento aplica-se igualmente às pessoas que, embora
vinculadas a outro organismo, aqui exerçam funções.

Artigo 3.o

Duração semanal e diária do trabalho

1 — A duração média semanal do trabalho é de trinta e cinco horas
para todos os grupos de pessoal, distribuída de segunda-feira a
sexta-feira.
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2 — A duração máxima diária do período normal de trabalho é
de sete horas, salvo tratando-se de horário flexível, em que poderá
ser de nove horas, não sendo permitida, no entanto, a prestação de
mais de cinco horas de trabalho consecutivo.

3 — O período normal de trabalho diário é interrompido obriga-
toriamente por um intervalo de descanso de duração não inferior
a uma hora, sem prejuízo do estabelecido para o regime de jornada
contínua.

Artigo 4.o

Período de funcionamento

O funcionamento dos serviços do ISCTE decorre de segunda-feira
a sexta-feira, entre as 7 horas e 30 minutos e as 23 horas e 30 minutos.

Artigo 5.o

Período de atendimento

O período de atendimento ao público é fixado por despacho do
presidente do ISCTE, atenta a natureza das funções desempenhadas
nas várias unidades orgânicas e afixado em local visível.

Artigo 6.o

Modalidade de horário

Atendendo ao interesse público, às facilidades que devem ser con-
cedidas aos utentes, bem como à natureza e funções específicas dos
vários serviços, podem ser adoptadas as seguintes modalidades de
horário:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Horário desfasado;
d) Jornada contínua;
e) Trabalho por turnos.

Artigo 7.o

Horário rígido

1 — O horário rígido exige o cumprimento da duração semanal
de trabalho e reparte-se por dois períodos diários, com horas fixas
de entrada e de saída, separados por um intervalo de descanso.

2 — O horário rígido a praticar no ISCTE deverá decorrer entre
as 9 horas e 30 minutos e as 17 horas e 30 minutos.

3 — O intervalo de descanso deverá ser acordado entre o funcio-
nário e o respectivo superior hierárquico, de forma a assegurar o
regular e eficaz funcionamento do serviço, não podendo nunca ser
inferior a uma hora.

Artigo 8.o

Horário flexível

1 — O horário flexível permite ao trabalhador gerir o seu tempo
de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, sempre em
obediência aos seguintes princípios:

a) É obrigatório o cumprimento dos períodos de trabalho corres-
pondentes às plataformas fixas estabelecidas no presente Regula-
mento.

b) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho.

2 — As plataformas fixas — períodos de presença obrigatória — a
utilizar no ISCTE são as seguintes:

Período da manhã — das 10 horas e 30 minutos às 12 horas e
30 minutos;

Período da tarde — das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e
30 minutos.

3 — O regime de horário flexível não dispensa o trabalhador de
comparecer às reuniões de trabalho para que tenha sido previamente
convocado e que se realizem fora das plataformas fixas, nem de asse-
gurar o desenvolvimento das actividades normais dos serviços sempre
que pela respectiva chefia lhe seja determinado.

4 — Os responsáveis pelos serviços têm a obrigação de garantir
que o horário flexível do pessoal sob a sua dependência não afecta
o regular e eficaz funcionamento dos serviços, especialmente no que
respeita às relações com o público.

5 — Pode ser justificada a ausência do serviço até duas horas por
mês nas plataformas fixas, desde que tenha sido cumprido o número
total de horas correspondente a esse período de aferição.

6 — A ausência nas plataformas fixas para além das duas horas
referidas no número anterior determina a marcação de falta, a jus-
tificar nos termos legais.

Artigo 9.o

Horário desfasado

Horário desfasado é aquele que, mantendo inalterado o período
de sete horas de trabalho diário, permite estabelecer, serviço a serviço

ou para determinado grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade
de opção pelo trabalhador, horas fixas de entrada e de saída diferentes
dos outros regimes de horário.

Artigo 10.o

Jornada contínua

1 — A jornada contínua é a modalidade de horário que consiste
na prestação ininterrupta de trabalho, salvo por um período de des-
canso nunca superior a trinta minutos que se considera tempo de
trabalho.

2 — A jornada contínua ocupa predominantemente um dos perío-
dos do dia e determina a redução de uma hora ao período normal
de trabalho.

3 — A prática desta modalidade de horário é restrita aos funcio-
nários que reúnam as condições legais para o efeito desde que para
tal nominalmente autorizados pelo presidente do ISCTE.

Artigo 11.o

Trabalho por turnos

1 — O trabalho por turnos é aquele em que, por necessidade do
regular e normal funcionamento do serviço, há lugar à prestação de
trabalho em pelo menos dois períodos diários e sucessivos, sendo
cada um de duração correspondente à duração média diária de
trabalho.

2 — Na prestação de trabalho por turnos, os turnos são rotativos,
não podem ser prestadas mais de cinco horas de trabalho consecutivo
e sempre que as interrupções destinadas a repouso ou refeição sejam
inferiores a trinta minutos devem considerar-se incluídas no período
de trabalho.

3 — A prestação de trabalho em regime de turnos confere direito
a atribuição de um subsídio nos termos referidos no artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

Artigo 12.o

Regime de isenção de horário

1 — Gozam de isenção de horário:

a) O pessoal provido em cargos dirigentes;
b) Os chefes de secção;
c) Os trabalhadores a quem tenham sido atribuídas responsabi-

lidades de chefia ou de coordenação, após autorização do presidente
do ISCTE.

2 — A isenção de horário não dispensa a comparência diária ao
serviço, bem como o cumprimento da duração média semanal de
trabalho de trinta e cinco horas.

Artigo 13.o

Horários específicos

1 — O pessoal que assegure o atendimento ao público depois das
18 horas e 30 minutos caso beneficie do regime de horário flexível
está dispensado do cumprimento da plataforma fixa do período da
manhã, exclusivamente nos dias em que se verifique aquele aten-
dimento.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a obrigatoriedade
de cumprimento das trinta e cinco horas semanais nos termos previstos
no artigo 3.o do presente Regulamento.

3 — O pessoal que integre as carreiras de telefonista e de auxiliar
administrativo pode beneficiar do regime de jornada contínua, desde
que devidamente autorizado por despacho do presidente do ISCTE,
mediante proposta fundamentada do respectivo superior hierárquico.

Artigo 14.o

Incumprimento do horário

1 — Com excepção dos regimes de isenção de horário e de horário
flexível, é concedida aos trabalhadores uma tolerância diária máxima
de quinze minutos, nos horários de entrada, a qual deverá ser com-
pensada nos horários de saída.

2 — Os atrasos nas entradas ou antecipações nas saídas superiores
a quinze minutos terão de ser justificadas em formulário próprio,
visado pelo respectivo responsável hierárquico e entregue na Direcção
de Serviços de Recursos Humanos no prazo máximo de vinte e quatro
horas.

3 — A aceitação da justificação dos atrasos na entrada ou ante-
cipações na saída não isenta os trabalhadores do cumprimento do
número de horas de serviço semanal a que estão sujeitos.
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Artigo 15.o

Assiduidade e pontualidade

1 — Os deveres de assiduidade e de pontualidade consistem, res-
pectivamente, na obrigação de o funcionário sujeito a horário de tra-
balho comparecer regular e continuadamente ao serviço e dentro das
horas que lhe forem designadas.

2 — Nos períodos de tempo que decorrem entre as entradas e saídas
do serviço, os funcionários não podem ausentar-se, salvo nos termos
e pelo tempo autorizado pelo superior hierárquico respectivo, sob
pena de marcação de falta, de acordo com a legislação aplicável.

Artigo 16.o

Registo da assiduidade

1 — O registo de assiduidade dos trabalhadores do ISCTE é pro-
cessado em equipamento automático, através do sistema de «relógio
de ponto».

2 — Em caso de não funcionamento do sistema de assiduidade,
o trabalhador deve efectuar o registo, de imediato, em impressos
existentes para o efeito que depois de visados pelo respectivo res-
ponsável hierárquico, devem ser enviados à Direcção de Serviços de
Recursos Humanos no prazo máximo de vinte e quatro horas.

3 — Cada trabalhador deverá efectuar diariamente quatro marca-
ções de ponto, respectivamente à entrada e saída do serviço, e no
início e no fim do intervalo de descanso.

4 — O cartão de ponto é estritamente pessoal, sendo a sua utilização
por outrem que não seja o titular punível nos termos da lei geral.

Artigo 17.o

Controlo da assiduidade

1 — O cômputo da duração de trabalho é feito mensalmente com
base no registo diário das horas de entrada e de saída dos trabalhadores
respeitando, no caso de trabalhadores portadores de deficiência, as
facilidades previstas na lei.

2 — A Direcção de Serviços de Recursos Humanos deverá elaborar,
até ao dia 10 do mês seguinte àquele a que diz respeito, um mapa
de assiduidade de onde constem as faltas e licenças de cada tra-
balhador, respectiva natureza e duração.

3 — O saldo de tempo negativo mensal dá lugar à marcação de
meia falta por cada período igual ou inferior a três horas e meia.

4 — As faltas a que se refere o número anterior são reportadas
ao último dia do período de aferição a que o débito respeita.

5 — O saldo positivo registado em cada período de aferição transita
até ao limite máximo de sete horas, para o período de aferição seguinte.

6 — O gozo das horas referidas no número anterior obriga a auto-
rização do superior hierárquico.

Artigo 18.o

Dispensas de serviço

1 — Em cada mês poderá ser concedida dispensa de serviço até
quatro horas, a gozar de uma só vez ou por fracções, isenta de
compensações.

2 — A dispensa, quando fraccionada, não poderá implicar reduções
em mais de duas plataformas fixas.

3 — A dispensa referida não pode transitar para o mês seguinte.
4 — A elegibilidade do pedido dependerá, nomeadamente, da assi-

duidade e pontualidade do trabalhador nos três meses antecedentes,
não podendo ser concedida sempre que se verificar a existência de
saldo negativo no período em referência.

Artigo 19.o

Dispensa de serviço e tolerâncias

1 — As ausências motivadas por dispensas e tolerâncias de ponto
são consideradas para todos os efeitos legais como prestação efectiva
de serviço.

2 — Os pedidos de justificação de faltas, concessão de licenças,
direito a férias ou situações conexas devem ser apresentados ao supe-
rior hierárquico para informação e posteriormente remetidos à Direc-
ção de Serviços de Recursos Humanos, devidamente instruídos com
os comprovativos, e dentro dos prazos legalmente estabelecidos.

Artigo 20.o

Disposições finais e transitórias

1 — O presente Regulamento entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

2 — A entrada em vigor do presente Regulamento faz cessar os
regimes de horário à data existentes no ISCTE.

28 de Abril de 2006. — O Presidente, Luís Antero Reto.

UNIVERSIDADE ABERTA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 25 717/2006

Por despacho do presidente do conselho científico, proferido por
delegação de competências, de 23 de Novembro do corrente ano,
foi concedida equiparação a bolseiro no País nos dias 11 e 12 de
Dezembro de 2006 ao Doutor Luís Carlos Pimenta Gonçalves, pro-
fessor auxiliar de nomeação provisória com contrato administrativo
de provimento na Universidade Aberta. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2006. — A Administradora, Maria das Dores
Castanho Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 718/2006

Por despacho do presidente do conselho científico, proferido por
delegação de competências, de 27 de Novembro do corrente ano,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 14
a 20 de Dezembro de 2006 ao Doutor Luís Carlos Pimenta Gonçalves,
professor auxiliar de nomeação provisória com contrato administrativo
de provimento na Universidade Aberta. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2006. — A Administradora, Maria das Dores
Castanho Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 25 719/2006

Por despacho do presidente do conselho científico, proferido por
delegação de competências, de 27 de Novembro do corrente ano,
foi concedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 14 a
20 de Dezembro de 2006 à Doutora Maria Natália Pereira Ramos,
professora associada de nomeação definitiva do quadro de pessoal
docente da Universidade Aberta. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2006. — A Administradora, Maria das Dores
Castanho Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 13 438/2006

Por despacho de 9 de Novembro de 2006 do vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro, no uso de competência delegada, foi constituído
da seguinte forma o júri para prestação de provas de agregação, no
grupo/subgrupo 8 — Biologia, requerido pelo Doutora Marlene Maria
Tourais de Barros:

Presidente — Reitora da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutora Catarina Isabel Neno Resende Oliveira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Cecília Lemos Pinto Estrela Leão, professora cate-
drática da Escola de Ciências da Saúde da Universidade do Minho.

Doutor João António de Sampaio Rodrigues Queiroz, professor
catedrático da Universidade da Beira Interior.

Doutor Amadeu Mortágua Velho da Maia Soares, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Ana Dias Monteiro Santos, professora catedrática
da Universidade de Aveiro.

Doutor Nélson Fernando Pacheco da Rocha, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

22 de Novembro de 2006. — A Administradora, Maria de Fátima
Duarte.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 25 720/2006

Por despacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 17
de Outubro de 2006, foram designados para fazerem parte do júri




